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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 09/2020 

PROCESSO N.º 600/2020 

 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL  

 

TRATAMENTO: – “DIFERENCIADO” 

 

DEPTO. REQUISITANTE: DEPARTAMENTO DE ESPORTE 

 

TITULO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA E PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS 

PARA FORNECIMENTO DE ESTRUTURAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, MÃO 

DE OBRAS E SERVIÇOS TÉCNICOS PARA A REALIZAÇÃO DA 15ª FESTA DO PE-

ÃO BOIADEIRO DO ANO DE 2020, NESTA CIDADE DE CAMPOS NOVOS PAULIS-

TA”. 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM  

 

DATA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARA-

ÇÃO DE QUE O PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: ATÉ ÀS 

08H30MIN (OITO HORAS E TRINTA MINUTOS) DO DIA 30 DE ABRIL DE 2020 – 

NO SETOR DE LICITAÇÕES. 

 

DATA ABERTURA: 30 DE ABRIL DE 2020, ÀS 09H00 (NOVE) HORAS. 

 

LOCAL: Rua Edgard Bonini (Dengo) nº 492, Centro – Campos Novos Paulista-SP – Fone-Fax 

(14) 3476-1144 – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES. 

 

PREÂMBULO 

 

I) A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CAMPOS 

NOVOS PAULISTA, Estado de São Paulo, torna público que fará realizar licitação na moda-

lidade PREGÃO PRESENCIAL n. 09/2020, para “contratação de empresa e profissionais 

especializados para fornecimento de estruturas, equipamentos, materiais, mão de obras e 

serviços técnicos para a realização da 15ª festa do peão boiadeiro do ano de 2020, nesta 

cidade de Campos Novos Paulista”, conforme constante no anexo I que fica fazendo parte 

integrante deste processo, regida pela Lei Federal n. 10.520/2002, pelo Decreto Municipal n. 

473/2005, Decreto Federal n. 3.555/2000, Decreto Federal 8.538/2015, aplicando-se subsidiari-

amente, no que couber, as disposições da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alte-

rações posteriores, Lei Complementar n. 123, de 17 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar 147 de 07 de agosto de 2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espé-

cie;  
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II)  As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

anexos, que dele fazem parte integrante.  

 

III) Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebi-

dos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o 

credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.  

 

IV) A sessão de processamento do Pregão será realizada na Prefeitura Municipal da Estân-

cia Climática de Campos Novos Paulista, na Rua Edgard Bonini (Dengo), 492, centro, inician-

do-se o credenciamento dos interessados, NA SALA DE LICITAÇÕES às 08h30min (oito 

horas e trinta minutos) do dia 30 (trinta) de abril de 2020, encerrando-se as 09h00 (nove 

horas) e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos au-

tos do processo em epígrafe.  

     

V) Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qual-

quer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório da 

Sessão Pública de Processamento do Pregão Presencial, devendo protocolar o pedido no Setor 

de Protocolo da Prefeitura Municipal da Estância Climática de Campos Novos Paulista, não 

sendo admitidas impugnações apresentadas por QUALQUER MEIO ELETRÔNICO. 

 

VI) A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 

01 (um) dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

 

VII) Acolhida à petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a reali-

zação do certame. 

 

VIII) Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, 

a Proponente que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data da realização da sessão 

publica do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

IX)  A impugnação feita tempestivamente pela Proponente não o impedirá de participar do 

processo licitatório.  

 

1-  DO OBJETO  

 

1.1- “Contratação de empresa e profissionais especializados para fornecimento de es-

truturas, equipamentos, materiais, mão de obras e serviços técnicos para a realiza-

ção da 15ª festa do peão boiadeiro do ano de 2020, nesta cidade de Campos Novos 

Paulista”, conforme constante no anexo I que fica fazendo parte integrante deste edital. 
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1.2- Os bens / serviços a ser (em) contratado (s) deverá (ão) ser compatível (is) com a qua-

lidade exigida pela legislação aplicável à espécie. 

 

2-  DA PARTICIPAÇÃO:  

 

2.1- Poderão participar do certame nos termos do artigo 48 da Lei Complementar 

147/2014 e do Decreto 8.538/2015, EXCLUSIVAMENTE empresas com tratamento “fa-

vorecido, diferenciado e simplificado”, do ramo de atividade pertinente ao objeto da con-

tratação que preencherem os requisitos e condições de credenciamento constantes deste 

Edital.  

 

2.2 – Serão aceitas participações de EMPESAS DE QUALQUER PORTE se não houver 

03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, por conseguinte, não serão aplicados os dispostos nos artigos 47, 48-I da 

Lei Complementar 147/2014 e o Decreto 8.538/2015; 

 

2.3-  A proponente para valer-se dos benefícios do Decreto Federal 8.538 de 06 de outu-

bro de 2015, das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Agricultores Familiares, 

Produtores Rurais Pessoa Física, Microempreendedores Individuais e Sociedades Coope-

rativas de Consumo, DEVERÁ apresentar FORA DOS ENVELOPES:  

a. Declaração de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Agricultores Fa-

miliares, Produtores Rurais Pessoa Física, Microempreendedores Individuais e 

Sociedades Cooperativas de Consumo, modelo (ANEXO VII). 

 

3 -  DO CREDENCIAMENTO  

 

3.1- Para o credenciamento deverão ser apresentados fora dos envelopes n. 1 e n. 2 os seguin-

tes documentos: 

 

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumen-

to de registro comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular com 

reconhecimento de firma da assinatura do outorgante, da qual constem poderes específicos para 

formular lances, negociar preços, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos 

os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os 

indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

c) Certidão atualizada de enquadramento expedida pela Junta Comercial do Estado 

ou expedida pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, da sede da empresa 

(conforme o caso); 

d) Ato de Designação de Representante Credenciado, MODELO (ANEXO V); 
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3.2- O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto.  

 

3.3-  Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.  

 

3.4- O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, 

não puder praticar atos em seu nome por conta de apresentação de documentação defeituosa, 

ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a inten-

ção de interpor recurso ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portan-

to, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação 

das propostas e apuração do menor preço.  

 

4-  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATEN-

DIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

 

4.1- A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 

estabelecido no Anexo I do Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes ns. 1 e 2.  

 

4.2- A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, 

em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do no-

me da proponente, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS NOVOS PAULISTA – SP. 

PREGÃO Nº 09/2020 - PROCESSO Nº 600/2020 

 

ENVELOPE N. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS NOVOS PAULISTA – SP. 

PREGÃO Nº 09/2020 - PROCESSO Nº 600/2020 

 

4.3-  A proposta deverá ser elaborada e redigida na língua portuguesa, salvo quanto às ex-

pressões técnicas de uso corrente, em via única, sem rasuras, emendas, borrões ou entre-

linhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, 

juntando-se, nesta última hipótese, a procuração.   

 

4.4- Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do 

original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

 

5 -  DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA  
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5.1- A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:  

 a)  Nome, CNPJ, (endereço: rua número, bairro, CEP e cidade), telefone, e “endereço 

eletrônico” da empresa proponente;  

 b)  Número do Pregão;  

 c) Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da procedência, em 

conformidade com as especificações do Termo de Referência, deste Edital;  

d) Preços unitários para fornecimento expressos em moeda corrente nacional, em al-

garismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo fi-

nanceiro ou previsão inflacionária.  

d.1)- para fins desta licitação, fornecimento de forma ininterrupta é aquele 

prestado de forma contínua de conformidade com a requisição apresen-

tada pela contratante;   

d.2)- Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 

despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer 

natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 

fornecimento do objeto da presente licitação.  

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 

 

5.2- Dados da pessoa encarregada da assinatura do contrato: nome, RG (órgão e estado 

expedidor), data de nascimento, CPF, (endereço: rua número, bairro, CEP e cidade), 

cargo que ocupa na empresa proponente, “endereço eletrônico” particular, “endereço 

eletrônico” institucional e telefone. 

 

 

6.2- OBS: TODAS AS INFORMAÇÕES ACIMA SÃO OBRIGATÓRIAS PARA A VA-

LIDADE DA PROPOSTA 

 

  

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  

 

6.1-  O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacio-

nados os quais dizem respeito a: 

 

6.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Cédula de identidade; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedade comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 
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e) Decreto de autorização em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funciona-

mento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão compe-

tente, quando a atividade assim o exigir.  

 

6.3- Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "e" deste subitem 6.2 não precisarão constar 

do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credencia-

mento neste Pregão.  

 

6.4 - REGULARIDADE FISCAL  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, incluindo Dívida Ativa e Contribuições 

Sociais ao INSS; 

c) Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, Dívida Ativa - ICMS; 

d) Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Municipal, incluindo Dívida Ativa - ISS; 

e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) Prova de Regularidade para com o FGTS; 

 

6.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurí-

dica; 

b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica;  

b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar com-

provante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judici-

al/extrajudicial em vigor. 

 

6.6 - OUTRAS COMPROVAÇÕES  

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, 

de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo ane-

xo IV;  

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, as-

segurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 

Anexo V; 

 

6.7 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data 

de apresentação das propostas.  

 

6.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste cer-

tame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
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6.8.1-  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que a empresa for declara-

da vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Municipalidade, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

 

6.8.2- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.8.1, implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar 

os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da 

Lei Federal n. 10.520/02. 

 

7-  DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  

 

7.1-  No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, 

com duração mínima de 30 (trinta) minutos.  

 

7.2-  Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declara-

ção de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido 

no Anexo I do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documen-

tos de habilitação.  

 

7.3-  Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento 

e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

 

7.4-  A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabele-

cidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;  

b)  que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

            

            7.4.1-  No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso 

de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetu-

adas serão consideradas para apuração do valor da proposta.  

 

7.4.2-  Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitan-

tes.  

 

7.5-  As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com ob-

servância dos seguintes critérios:  
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a)  seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cen-

to) superior àquela;  

b)  não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, se-

rão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo 

de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas em-

patadas, independentemente do número de licitantes.  

 

7.6-  O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formu-

lar lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os de-

mais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de em-

pate de preços.  

 

7.7-  A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lan-

ces em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição comple-

ta da ordem de lances.  

 

7.8-  Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à pro-

posta de menor preço, observada a redução mínima de 1% (um por cento) entre os 

lances, aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução 

mínima entre lances incidirá sobre o preço unitário do item: 

 

7.9-  A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem 

da formulação de lances. 

 

7.10-  Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não seleci-

onadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 

selecionadas o último preço ofertado.  

 

7.11-  O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redu-

ção do preço.  

 

7.12-  Após a negociação se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito.  

 

7.13-  A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apre-

sentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que 

será juntada aos autos por ocasião do julgamento.  

 

7.14-  Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope n. 2 contendo 

os documentos de habilitação de seu autor.  
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7.15-  Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 

poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão so-

bre a habilitação, inclusive mediante:  

a) substituição e apresentação de documentos, ou  

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

 

7.16-  A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os do-

cumentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devida-

mente justificada.  

 

7.17-  A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

 

7.18-  Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitan-

te será habilitada e declarada vencedora do certame.  

 

7.19-  Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilita-

ção, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições 

de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo au-

tor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  

 

8 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

8.1-  No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motiva-

damente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias úteis para apresenta-

ção de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 

8.2-  A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência 

do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante 

vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homolo-

gação. 

 

8.3-  Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente.  

8.4-  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o pro-

cedimento.  
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8.5-  O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8.6-  A adjudicação será feita por item.  

 

9 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

9.1-  Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua comple-

mentação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

c) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-lo em conformidade com 

a indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notifica-

ção por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  

 

9.2-  DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

9.3- O pagamento será realizado dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis do mês subsequen-

te, após a prestação dos serviços e apresentação da respectiva nota fiscal. 

 

10 -  DA CONTRATAÇÃO  

 

10.1-    A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo 

de contrato, cuja respectiva minuta constitui Anexo II do presente ato convocatório.  

 

10.2-  Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 

Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), CNDT e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de 

validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os docu-

mentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justi-

ficada.  

 

10.2.1- Nos termos da Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016, Capítulo II 

– Da Contração com Terceiros – Artigos 43 e 44, a formalização do contrato só será efetivada 

mediante a apresentação dos seguintes documentos: A) Detalhamento das Sanções Vigentes – 

Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS – Portal de Transparência; B) Prova de 

credenciamento de fornecedor junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF e C) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ - (Art. 44, Inciso s I, II e III – Portaria Interministerial 

nº 424 de 30/12/2016),  extraídos na mesma data da assinatura dos respectivos contratos. 
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10.3-  Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudica-

tária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação 

de regularidade de que trata o subitem 10.2 deste item 10, mediante a apresentação das 

certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação 

não se realizar.  

 

10.4-  A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da convoca-

ção, comparecer na Prefeitura Municipal da Estância Climática de Campos Novos 

Paulista para assinar o termo de contrato.  

 

10.5-  Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

apresentar a situação regular de que trata o subitem 10.2 deste item 10, ou se recusar a 

assinar o contrato, caracterizada a desistência, serão convocadas as demais licitantes 

classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebra-

ção da contratação.  

 

10.6-  Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados 

da divulgação do aviso.  

 

10.7-  A divulgação do aviso ocorrerá por publicação em Jornal Local, Diário Oficial do 

Estado e veiculação na Internet.  

 

11 -  DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

 

11.1-  Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Mu-

nicípio da ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CAMPOS NOVOS PAULISTA, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a 

pessoa que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal n. 10.520, de 

17 de julho de 2002.  

 

11.2-  A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas 

previstas na Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.  

 

12 -  DA GARANTIA CONTRATUAL  

 

12.1-  Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.  

 

13 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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13.1 – As despesas decorrentes deste Pregão Presencial correrão por conta das seguintes verbas 

orçamentárias: 

02 – PODER EXECUTIVO 

02.06 – EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTE 

278130005.2.055000 – FESTA DO PEAO BOIADEIRO 

3.3.90.39.23.00.00 – Festividades e Homenagens 

1938 - Código reduzido 

Recurso Próprio 

1939 – Código Reduzido 

Recurso Federal 

 

14 -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

14.1-  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

14.2-  Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, 

a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 

 

14.3-  As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente 

na própria ata.  

 

14.4-  Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as pro-

postas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.  

 

14.5-  O resultado do presente certame será divulgado em jornal local, diário oficial do Esta-

do de São Paulo e no endereço eletrônico: www.camposnovospaulista.sp.gov.br 

 

14.6- Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 

disposição para retirada na Prefeitura Municipal da ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE 

CAMPOS NOVOS PAULISTA, após a celebração do contrato.  

 

14.7-  Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  

 

14.8-  Integram o presente Edital:  

 Anexo I –  Modelo de declaração de atendimento aos requisitos de habilitação;  

 Anexo II –  Minuta do contrato; 

 Anexo III – Modelo de declaração de regularidade para com o Ministério do traba-

lho; 

  

 Anexo IV –     Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo; 
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 Anexo V –  Modelo de ato de credenciamento.  

 Anexo VI -   Modelo da proposta; 

 Anexo VII – Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte; 

 Anexo VII - Modelo do ANEXO LC-01 - termo de ciência e de notificação 

 

14.9-  Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera ad-

ministrativa, será competente o Foro da Comarca de Palmital, Estado de São Paulo.  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CAMPOS NOVOS PAU-

LISTA, 07 DE ABRIL DE 2020.  

 

 

JULIO CESAR DO CARMO 

Prefeito Municipal 

 

 

SILVIA HELENA DE SOUZA 

Diretora Municipal de Esportes 

 

 

Publicado no Departamento de Municipal de Administração, Diário Oficial, Jornal de Circula-

ção Local e Regional e Sítio Eletrônico. 

 

 

Oseias de Paulo Paes 

Controle Interno 


